INDICAÇÃO nº      336             , de 2003.
Indico, com fundamento no artigo 159, da XI Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine em caráter de urgência providências no sentido de que o polo industrial calçadista de Franca seja incluído no programa de atuação do Conselho Estadual de Relações Internacionais e Comércio Exterior (CERICEX), bem como seja revista a política tributária e de investimentos no setor.

JUSTIFICATIVA:

A notícia da instituição do CERICEX (Conselho Estadual de Relações Internacionais e Comércio Exterior) foi bem recebida pelos empresários francanos, que vislumbram no Conselho o liame que faltava para o incremento da atividade calçadista na capital brasileira do calçado masculino.

Esta iniciativa vêm de encontro aos reclames do setor, uma vez que a cada ano a ociosidade do parque industrial francano vem crescendo, atingindo atualmente a nada agradável marca de 45%.

Franca possui em torno de 400 (quatrocentas) fábricas de sapato, gerando 25.000 (vinte e cinco mil) empregos diretos e mais 15.000 (quinze mil) indiretos, que produziram no ano de 2002 aproximadamente 30.000.000 (trinta milhões) de pares. Desses, cerca de 10.000.000 (dez milhões) de pares foram destinados à exportação.

Mas esta marca está longe de ser a ideal. 

Para consolidar a posição brasileira, e principalmente paulista, no setor, necessário se faz a adoção de medidas de incremento da produção e de incentivos à venda.

Por exemplo, seria de grande valia a criação de financiamento para o empresário poder negociar sua própria marca, já que a entrada em novos mercados exige investimento e muito trabalho; mas é definitiva, pois cria um vínculo com o consumidor final. 

Outrossim, São Paulo poderá ser o maior produtor mundial de couros acabados, desde que deixe de exportar matéria prima e exporte o produto final.

Isto porque nosso couro tem sido exportado vergonhosamente em wet blue por vários curtumes e muitos frigoríficos, com taxação de 9% - na maioria das vezes burlada, pois exportam o produto como crust para não incidir o imposto – e mesmo assim tal alíquota se revela insuficiente, pois o ideal seria algo em torno de 25% sobre o valor exportado, desestimulando a exportação do couro semi-acabado (wet blue), ficando a indústria calçadista com a disponibilidade necessária para produção do sapato e eventual excedente seria exportado já acabado, com maior valor agregado e gerando muito mais empregos.

Já na área tributária, o Estado de São Paulo tem sido muito predado por outros estados como o Ceará, Paraíba, Bahia e principalmente Rio Grande do Sul, que criou um incentivo no ICMS de 75% (setenta e cinco por cento) de redução da base de cálculo sobre os 12% (doze por cento) que é devido (vale dizer: as grandes fábricas do sul vendem à São Paulo com 3% de ICMS). Assim, somos obrigados a competir com extrema desigualdade tributária, além da mão-de-obra paulista ser mais cara.

Isso sem contar com os pequenos fabricantes que, devido a alta tributação e excesso de burocracia se jogam na informalidade, atingindo novamente as empresas constituídas.

Fica então a pergunta: será que vale mais os 18% (dezoito por cento) de poucos, com desemprego e ociosidade, ou os 7% (sete por cento) de muito, com pleno emprego e utilização dos investimentos disponíveis? Certamente, a arrecadação se elevará com ganho de mercados e saída da informalidade.

É essa a questão que submeto a Vossa Excelência.

Sala das Sessões, 

Deputado GILSON DE SOUZA
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